
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2801963 - SC (2024/0444413-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLASCON PLASTICOS CONCORDIA LTDA
ADVOGADO : MICHEL POY OLMI - SC018347

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DE EFEITOS
DO PROTESTO DE CDAS. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC
/2015. ARTIGO 489 DO CPC/2015. NÃO HÁ INCOMPATIBILIDADE
ENTRE A INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015
E A AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 211 DO STJ. SÚMULA N. 735 DO
STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em
execução fiscal movida contra decisão que indeferiu a suspensão dos
efeitos do protesto das CDAs. No Tribunal  a decisão foi reformada,a quo,
para determinar a suspensão dos efeitos do protesto das CDAs.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535
do CPC/1973) quando o Tribunal  se manifesta clara ea quo
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC
/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão
recorrida”. Nesse sentido: EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra
Diva Malerbi, Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção,
julgado em , DJe .8/6/2016 15/6/2016

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa,
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo
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enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples
reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Por outro lado, a teor da Súmula n. 735/STF, aplicável por
analogia, "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere
medida liminar". No caso dos autos, a suspensão do protesto das CDAs é
medida precária, passível de ser revista a qualquer momento, a critério do
Juízo ordinário, após reexame do contexto fático dos autos.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que,
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ;24/4/2018 3/5/2018
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe .20/3/2018 26/3/2018

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2801963 - SC (2024/0444413-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLASCON PLASTICOS CONCORDIA LTDA
ADVOGADO : MICHEL POY OLMI - SC018347

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DE EFEITOS
DO PROTESTO DE CDAS. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC
/2015. ARTIGO 489 DO CPC/2015. NÃO HÁ INCOMPATIBILIDADE
ENTRE A INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015
E A AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 211 DO STJ. SÚMULA N. 735 DO
STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em
execução fiscal movida contra decisão que indeferiu a suspensão dos
efeitos do protesto das CDAs. No Tribunal  a decisão foi reformada,a quo,
para determinar a suspensão dos efeitos do protesto das CDAs.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535
do CPC/1973) quando o Tribunal  se manifesta clara ea quo
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC
/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão
recorrida”. Nesse sentido: EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra
Diva Malerbi, Desembargadora convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção,
julgado em , DJe .8/6/2016 15/6/2016

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa,
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo
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enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples
reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Por outro lado, a teor da Súmula n. 735/STF, aplicável por
analogia, "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere
medida liminar". No caso dos autos, a suspensão do protesto das CDAs é
medida precária, passível de ser revista a qualquer momento, a critério do
Juízo ordinário, após reexame do contexto fático dos autos.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que,
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ;24/4/2018 3/5/2018
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe .20/3/2018 26/3/2018

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em execução fiscal

movida contra decisão que indeferiu a suspensão dos efeitos do protesto das CDAs. No

Tribunal  a decisão foi reformada, para determinar a suspensão dos efeitos doa quo,

protesto das CDAs.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso especial fundamentado no art. 105, III, , da Constituição Federal, visandoa

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4º Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.
GARANTIA SUFICIENTE. PROTESTO. SUSPENSÃO DOS EFEITOS. A SUSPENSÃO
DOS EFEITOS DO PROTESTO DA CDA É CABÍVEL QUANDO HOUVER
GARANTIA SUFICIENTE PARA TUTELAR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO OBJETO DA
EXECUÇÃO FISCAL.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos

do art. 253, parágrafo único, II, , do Regimento Interno do STJ, conheço do agravoa
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relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

[...]
No que se refere à violação ao artigo 1.022, II e art. 489, §1º, do Código de Processo

Civil, a decisão está baseada na afirmação de que o tribunal de origem enfrentou de forma
integral a controvérsia, não havendo que se falar em omissão em vista dos embargos de
declaração opostos pela Fazenda Nacional. No entanto, a agravante pede vênia para insistir
na alegação de que houve omissão que prejudicou o correto julgamento da causa. É que
apesar da Fazenda Nacional ter oposto embargos de declaração para sanar a omissão no que
se refere a questões essenciais ao deslinde da controvérsia, o acórdão permanece omisso.

[...]
Apesar disso, os embargos de declaração foram rejeitados por meio de acórdão

padrão. Não foram analisadas as questões levantadas pela Fazenda Nacional, essenciais ao
deslinde da controvérsia.  

[...]
 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes

fundamentos:

[...]
O pedido de antecipação da tutela recursal foi decidido nos termos da fundamentação

que segue transcrita (2.1):
 

No entanto, é possível "para a suspensão da exigibilidade do crédito ou mesmo
para apenas a sustação dos protestos, além da propositura de ação discutindo o débito
e da existência de probabilidade do direito invocado, é necessário o depósito do
montante integral exigido pelo credor ou a oferta de garantia idônea e suficiente"
(TRF4, AC 5016906-83.2019.4.04.7107, PRIMEIRA TURMA, Relatora LUCIANE
AMARAL CORRÊA MÜNCH, juntado aos autos em ).09/11/2023
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Na hipótese dos autos, foi atribuído efeito suspensivo aos embargos (evento
44, DESPADEC1), e penhorados diversos veículos de propriedade do executado
(evento 24, RENAJUD1), avaliados em R$ 2.633.257,00 (dois milhões, seiscentos e
trinta e três mil duzentos e cinquenta e sete reais), com base em dados da tabela
FIPE, anexadas a inicial. Considerando que a execução fiscal cobra débitos da ordem
de R$ 1.845.592,28 (um milhão, oitocentos e quarenta e cinco mil quinhentos e
noventa e dois reais e vinte e oito centavos, em cálculo atualizado - 80.1), a garantia
prestada é suficiente para tutelar o crédito tributário, não se justificando a
permanência dos efeitos negativos dos protestos das CD As.

[...]
Não tendo sido noticiados fatos novos, tampouco deduzidos argumentos

suficientemente relevantes para infirmar a conclusão apresentada, ratifico a decisão
proferida.
 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973)

quando o Tribunal  se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontosa quo

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo

dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada

na decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe 8/6/2016

.15/6/2016

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Documento eletrônico VDA47331623 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/05/2025 15:51:38
Código de Controle do Documento: d46c15a2-ef10-4475-9d3b-b6f52571ffa0



Por outro lado, a teor da Súmula n. 735/STF, aplicável por analogia, "Não

cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar". No caso dos

autos, a suspensão do protesto das CDAs é medida precária, passível de ser revista a

qualquer momento, a critério do Juízo ordinário, após reexame do contexto fático dos

autos.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento,

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp n.24/4/2018 3/5/2018

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,20/3/2018

DJe .26/3/2018

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.801.963 / SC
Número Registro: 2024/0444413-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50136702120224047204 50190004320234040000 50420820620234040000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLASCON PLASTICOS CONCORDIA LTDA
ADVOGADO : MICHEL POY OLMI - SC018347

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PLASCON PLASTICOS CONCORDIA LTDA
ADVOGADO : MICHEL POY OLMI - SC018347

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 28 de maio de 2025
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